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A legislação de resíduos sólidos no Brasil
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Política Nacional de Resíduos Sólidos

Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos

(a) Investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: que

sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de

destinação ambientalmente adequada; cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de

resíduos sólidos possível;

(b) Divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos

associados a seus respectivos produtos;

(c) Recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua

subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de

sistema de logística reversa;

Lei Federal 12.305/2010 - PNRS



Obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo
consumidor, fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:
I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens;
II - pilhas e baterias;
III - pneus;
IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;
V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;
VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes.
§1º os sistemas previstos no caput serão estendidos a produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou
de vidro, e aos demais produtos e embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde
pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.
Medicamentos

Sistemas são implementados e operacionalizados por meio dos seguintes instrumentos:
Acordos Setoriais;
Regulamentos expedidos pelo Poder Público;
Termos de Compromisso.

Status dos Sistemas de Logística Reversa:
• Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens; RegulamentoOK
• Pilhas e baterias; RegulamentoOK
• Pneus; RegulamentoOK
• Óleo lubrificante e Embalagens; Reg. e Acordo Set. OK
• Lâmpadas; Acordo Setorial OK
• Produtos eletroeletrônicos e seus componentes; Acordo Setorial Negociação
• Produtos comercializados em embalagens; Acordo Setorial OK
• Medicamentos. Acordo Setorial Negociação

Sistema de Logística Reversa



1. Os não signatários aos Acordos Setoriais e a fragilidade da infraestrutura e dos recursos humanos, tecnológicos e financeiros das
Agências Ambientais para fins de fiscalização;

2. Assegurar o envolvimento vinculante de todos os atores do ciclo de vida dos produtos (fabricantes, importadores, distribuidores
e comerciantes de pequeno, médio e grande porte) não signatários dos Acordos (Isonomia);

3. Pulverização de normas ambientais em âmbito estadual e municipal regulamentado a logística reversa, na maiores contrárias às
disposição da legislação federal, notadamente a PNRS;

4. Participação pecuniária do consumidor para custeio da logística reversa, destacada do preço do produto e isenta de tributação
(visible fee e ecovalor);

5. Instituição de normas para conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios ao Setor Empresarial para fins de fomento à
reciclagem, logística, ecodesign, resp. compartilhada;

6. Judicialização dos acordos setoriais e sistemas de logística reversa pelos Ministérios Públicos Estaduais e Federal (ações civis
púbicas, inquéritos civis, procedimentos, etc.);

7. Criação de documento autodeclaratório de transporte com validade em território nacional, de forma a documentar a natureza e
origem da carga;

8. O reconhecimento da não periculosidade dos produtos descartados objeto de logística reversa;

9. Criação de Entidades Gestoras setoriais - diferente de agências reguladoras - visando a operacionalização da logística, bem como
o estabelecimento de sistema de governança;

10. “Ansiedade” do poder público local em eventual participação e/ou chamamento de Prefeituras Municipais, enquanto titulares
dos serviços públicos de limpeza urbana, nos sistemas de logística reversa, sem antes resolver prioridades como o PMGRIS,
disposição final (aterro sanitário), regulamentar grandes geradores, instituir taxa/tarifa, etc.;

Desafios da Logística Reversa no Brasil



Deliberação CORI nº 11, de 25.09.2017

Fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes podem instituir entidade gestora, dotada de personalidade jurídica própria,
com o objetivo de implementar sistema de logística reversa, bem como cuidar de sua operação e administração.

A entidade gestora tem a incumbência de administrar a implementação e a operação do sistema de logística reversa para garantir o
atingimento das metas estabelecidas, a coleta e a destinação final ambientalmente adequada dos produtos e embalagens objeto de
logística reversa.

As entidades gestoras podem atuar diretamente, com meios próprios, ou por meio de terceiros contratados para tanto.

Decreto federal nº 9.177, de 24.10.2017

Os fabricantes, os importadores, os distribuidores e os comerciantes de produtos e suas embalagens objeto de sistemas logística
reversa, não signatários de acordo setorial ou termo de compromisso firmado com a União, são obrigados a estruturar e implementar
sistemas de logística reversa, consideradas as mesmas obrigações imputáveis aos signatários e aos aderentes de acordo setorial
firmado com a União.

Essas obrigações referem-se às etapas de operacionalização, aos prazos, às metas, aos controles e aos registros da operacionalização
dos sistemas de logística reversa, aos planos de comunicação, às avaliações e aos monitoramentos dos sistemas, às penalidades e às
obrigações específicas imputáveis aos fabricantes, aos importadores, aos distribuidores e aos comerciantes.

Em caso de descumprimento das obrigações previstas em acordo setorial ou termo de compromisso, aplicam-se aos signatários, aos
aderentes e aos não signatários as penalidades previstas na legislação ambiental vigente,

Últimas regulamentações



Tribunal de Contas da União

Não
implementação
da disposição
final adequada
de rejeitos

A disposição final adequada
de rejeitos deveria ter sido
implementada até quatro
anos após a publicação da Lei
12.305/2010.

Os lixões continuam sendo o
assunto central da disposição
final adequada, no entanto,
este é apenas parte do
problema.

A disposição inadequada
de resíduos sólidos resulta
em problemas de saúde
pública.

Cria condições favoráveis
para proliferação do Aedes
Aegypti, Chikungya e Zika.

A unidade técnica do TCU
realizará auditoria
operacional para avaliar a
questão da disposição final
ambientalmente adequada
de resíduos sólidos e
encerramento dos lixões.

Ausência de
Planos de
Resíduos Sólidos
dos Estados e
Municípios

Existem muitos planos que
são proforma, ou seja, foram
elaborados apenas para
atender ao pré-requisito legal
para recebimento de recursos
da União, sem que seja
realizado um controle de
qualidade do documento.

Risco da não
implementação da Política
em função de deficiências
nos mecanismos de
planejamento e controle
da Política.

A Casa Civil, em conjunto
com o MMA, MAPA e outros
órgãos envolvidos com a
questão, deverá adotar
providências para solucionar
as deficiências nos
mecanismos de
planejamento e controle da
Política.



Eliminação dos “lixões”

“Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no §
1o do art. 9o, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei.”

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS)

Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo

de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços;

Prazos: PNMA, CF/88, Lei de Crimes Ambientais, DF6514/08 e PNRS; PMFIRS

Projeto de prorrogação de prazo;

Titulares dos serviços públicos





Índice de Sustentabilidade de Limpeza 
Urbana para os Municípios brasileiros - ISLU

Selur, PWC 

2017



Ministério do Planejamento



Nota Técnica do MP



Medida Provisória 786/2017

Autoriza a União a participar de fundo
que tenha por finalidade exclusiva
financiar serviços técnicos
profissionais especializados, com
vistas a apoiar a estruturação e o
desenvolvimento de projetos de
concessão e PPP da União, dos
Estados, e dos Municípios, até o limite
de R$ 180.000.000,00.



Fiscalização TCESP (10/2017)

Fiscalização-surpresa organizada pelo TCESP constatou que quase metade das 212 cidades paulistas visitadas não
realiza coleta seletiva de lixo. Durante as vistorias, os fiscais encontraram ainda lixões a céu aberto, pontos de
descarte de entulho ilegais e próximos a mananciais, equipamentos para triturar resíduos abandonados e
catadores trabalhando diretamente nos aterros, o que é proibido pela legislação.

O relatório, concluído em 30.10.2017, mostrou também que 41,51% das 212 cidades não possuem aterros
preparados para o recebimento do lixo, que menos de 5% dos municípios têm unidades de compostagem para
reciclagem de matéria orgânica e que quase 70% deles não dispõem de locais específicos para resíduos produzidos
pelos serviços de saúde



Sócio de Felsberg Advogados;

Mestre em Direito Ambiental pela PUC, MBA Executivo em Infraestrutura pela FGV, especialista em
Gestão Ambiental e Negócios do Setor Energético pela USP;

Especialista em Direito dos Resíduos, Direito do Ambiente e Infraestrutura;

Consultor do Banco Mundial em resíduos sólidos; Professor universitário;

Conselheiro de Meio Ambiente da FIESP; Presidente da Comissão de Direito da Energia OAB/SP;
Coordenador do Comitê Jurídico do Conselho de Política Energética de SP;

Indicado pela Revista Análise Advocacia e pelas prestigiosas publicações internacionais Latin
Lawyer, Chambers and Partners (Latin America), The Legal 500 e Who’s Who Legal como um dos
mais admirados advogados do Brasil pela atuação em Direito Ambiental;

Organizador do Código dos Resíduos e coautor do livro Gestão de Resíduos Sólidos, o que diz a Lei;

E-mail: fabriciosoler@felsberg.com.br e Tel.: (11) 3141-4532; Cel.: (11) 9.8286-7890;

www.felsberg.com.br e www.fabriciosoler.com.br
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